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APELAÇÃO  —  SEGURO  OBRIGATÓRIO —  AUDIÊNCIA  DE 
CONCILIAÇÃO —  NÃO  COMPARECIMENTO  DA  PARTE 
AUTORA —  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE  — 
DISPENSA DA PRODUÇÃO PROBATÓRIA PELO JUÍZ — PEDIDO 
IMPROCEDENTE  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  — 
INCONGRUÊNCIA  —  NULIDADE  DA  SENTENÇA  — 
PROVIMENTO. 

— Cumpre  asseverar  que  o  julgamento  de  improcedência  por  falta  de 
provas  resta  incongruente.  Ora,  caso  reconhecida  a ausência de  provas 
suficientes,  dever-se-ia  oportunizar  à  parte autora a  produção  das  suas 
alegações, dando-se normal prosseguimento ao feito, sob pena de resultar  
prejuízo à parte por cerceamento na produção de probatória.

— Desta feita, ante a ausência do autor na audiência conciliatória, tal fato  
pode indicar, no máximo, o desinteresse da parte na realização de acordo,  
o  que,  contudo,  não pode implicar  qualquer  prejuízo  ao seu  direito  de  
acesso à Jurisdição. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso de apelação, para anular 
a sentença de primeiro grau e determinar o prosseguimento do feito.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta  por  Jussandro Ferreira da Silva 
contra a decisão de fls.  28/28v, proferida pelo Juízo a quo, que julgou improcedente o pedido do 
autor, ante a ausência de provas dos fatos jurídicos que constituem a causa de pedir. Condenou o 
autor nas custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixou em R$ 500,00 (quinhentos 
reais), atendendo aos parâmetros do art. 20, § 4º do CPC, ressalvando a suspensão da exigibilidade 
face ao gozo da assistência judiciária gratuita.



O apelante em seu recurso (fls. 54/58) alegou que o magistrado não poderia 
julgar a lide improcedente, eis que se tratando de rito sumário e de audiência de conciliação, o 
comparecimento da parte autora não é obrigatório e tampouco a sua ausência enseja a extinção 
processo sem resolução de mérito,  haja vista  a inexistência  de previsão legal nesse sentido.  A 
ausência injustificada do demandante pode significar, no máximo, desinteresse em conciliar com a 
parte contrária ou a perda da possibilidade de se manifestar  sobre a contestação,  mas nunca a 
improcedência dos pedidos autorais.

Não houve apresentação de contrarrazões.

A douta Procuradoria de Justiça, às fls. 67/69, opinou pelo acolhimento da 
nulidade da sentença, com fundamento nos artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal e art. 
458, inciso II,  do Código de Processo Civil,  com o consequente retorno dos autos ao Juízo de 
origem.

É o relatório.

VOTO:

Alega o apelante que o magistrado não poderia julgar a lide improcedente, 
eis que se tratando de rito sumário e de audiência de conciliação, o comparecimento da parte autora 
não é obrigatório e tampouco a sua ausência enseja a extinção processo sem resolução de mérito, 
haja vista a inexistência de previsão legal nesse sentido. A ausência injustificada do demandante 
pode  significar,  no  máximo,  desinteresse  em  conciliar  com  a  parte  contrária  ou  a  perda  da 
possibilidade  de  se  manifestar  sobre  a  contestação,  mas  nunca  a  improcedência  dos  pedidos 
autorais.

O juízo a quo julgou antecipadamente a lide,  aplicando o disposto no art. 
453, § § 1º e 2º do CPC, que autoriza o magistrado proceder à instrução quando o advogado não 
provar o impedimento de comparecer a audiência, podendo, inclusive, dispensar a produção de 
provas requeridas pela parte que não compareceu. Nesse sentido, dispensou a produção de prova 
pericial requerida pelo ora apelante e conheceu da lide proferindo sentença de improcedência, ante 
a não comprovação dos fatos alegados na inicial.

In casu, tem-se, à evidência, o descabimento da consequência processual 
ordenada pelo douto magistrado, diante da ausência do polo autoral na audiência de conciliação. A 
esse  respeito,  cumpre  asseverar  que  o  julgamento  de  improcedência  por  falta  de  provas  resta 
incongruente.  Ora,  caso reconhecida  a ausência de  provas  suficientes,  dever-se-ia  oportunizar  à 
parte autora a produção de prova das suas alegações, dando-se normal prosseguimento ao feito, 
sob pena de resultar prejuízo à parte por cerceamento na produção de prova.

Desta feita, ante a ausência do autor na audiência preliminar, parece-me que 
tal fato pode indicar, no máximo, o desinteresse da parte na realização de acordo, o que, contudo, 
não pode implicar qualquer prejuízo ao seu direito de acesso à Jurisdição. 

Veja-se a Jurisprudência: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 
PROCEDIMENTO SUMÁRIO.  AUSÊNCIA DO AUTOR À AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO.  DESINTERESSE  NA  CONCILIAÇÃO.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO.  INADEQUAÇÃO.  SENTENÇA  ANULADA  - O  não 
comparecimento do autor à audiência de conciliação (art. 277 do CPC) não 



autoriza  a  extinção  do  processo  sem resolução  de  mérito,  porquanto  essa 
sanção  não  está  prevista  na  lei  processual.  -  A  ausência  injustificada  do 
requerente  deve  ser  interpretada  pelo  julgador  como  desinteresse  em celebrar 
acordo com a parte contrária. - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJ-AM - 
APL: 06033316220148040001, Rel. Aristóteles L. Thury, 29/06/2015, 3ª Câmara 
Cível, 30/06/2015). 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCEDIMENTO 
ORDINÁRIO.  DESIGNAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  PRELIMINAR.  ART.  331, 
CAPUT,  DO  CPC.  INTIMAÇÃO  IRREGULAR.  AUSÊNCIA  DE 
COMPARECIMENTO  DA  PARTE.  IRRELEVÂNCIA.  EXTINÇÃO  SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
ART. 267, VI, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 
RECURSO PROVIDO. - Nulidade de intimação da Apelante, pessoa natural, para 
comparecimento à audiência preliminar, posto que realizada através de pessoa sem 
poderes para representá-la.  -  Havendo a ação tramitado sob o rito ordinário,  e 
designada audiência preliminar com fulcro do art. 331, caput, do CPC, a eventual 
ausência da parte não gera quaisquer efeitos, a não ser o de não possuir interesse 
na conciliação - como afirmado em sua peça recursal. Lei processual civil que 
não  estabelece  sanção  para  o  litigante  que  não  comparece  à  audiência 
preliminar. - Impossibilidade de extinção do processo sem resolução de mérito, 
com espeque no art. 267, VI, do CPC, pois se não for alcançado o objetivo da 
audiência, o magistrado, de ofício, saneará o processo, determinando a produção 
das provas necessárias (art. 331, § 2º, do CPC). - Recurso provido para anular a 
sentença,  determinando  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de  origem para  regular 
processamento. (TJ-PE - APL: 3157477, Rel. Cândido José da Fonte Saraiva de 
Moraes, 20/11/2013, 2ª CC, 27/11/2013). 

Nesse referido diapasão, não subsistem dúvidas acerca da necessidade de 
afastamento do julgamento antecipado, devendo a sentença, consequentemente, ter a sua nulidade 
reconhecida,  com  a  consequente  apreciação  e  prosseguimento  do  feito,  oportunizando-se  a 
instrução.

 
Em razão  das  considerações  tecidas  acima,  DOU PROVIMENTO AO 

RECURSO, para  anular a sentença, determinando o retorno dos autos à vara de origem para o 
regular processamento do feito. 

É como voto.
 
Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 

julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  por  Jussandro Ferreira  da Silva 
contra a decisão de fls.  28/28v, proferida pelo Juízo a quo, que julgou improcedente o pedido do 
autor, ante a ausência de provas dos fatos jurídicos que constituem a causa de pedir. Condenou o 
autor nas custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixou em R$ 500,00 (quinhentos 
reais), atendendo aos parâmetros do art. 20, § 4º do CPC, ressalvando a suspensão da exigibilidade 
face ao gozo da assistência judiciária gratuita.

O apelante em seu recurso (fls. 54/58) alegou que o magistrado não poderia 
julgar a lide improcedente, eis que se tratando de rito sumário e de audiência de conciliação, o 
comparecimento da parte autora não é obrigatório e tampouco a sua ausência enseja a extinção 
processo sem resolução de mérito,  haja vista  a inexistência  de previsão legal nesse sentido.  A 
ausência injustificada do demandante pode significar, no máximo, desinteresse em conciliar com a 
parte contrária ou a perda da possibilidade de se manifestar  sobre a contestação,  mas nunca a 
improcedência dos pedidos autorais.

Não houve apresentação de contrarrazões.

A douta Procuradoria de Justiça, às fls. 67/69, opinou pelo acolhimento da 
nulidade da sentença, com fundamento nos artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal e art. 
458, inciso II,  do Código de Processo Civil,  com o consequente retorno dos autos ao Juízo de 
origem.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 21 de setembro de 2016.



Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


